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Introdução 

Historicamente, no Brasil, podemos identificar a origem da ideia de plano na 

educação a partir da década de 1930, tendo sua primeira manifestação explícita no 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932 (SAVIANI,2010). O 

estudo objetiva apreender o contexto histórico de planos decenais de educação no 

brasil e os desafios quanto à sua efetividade como política de estado.  O percurso 

metodológico foi realizado por meio de revisão bibliográfica. 

O principal marco é a constituição federal  de 1988 artigo 214  que estabelece 

o PNE decenal (Brasil,1988) e a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional -

LDBN (Lei n°9.394/1996) reforça este princípio ao definir em seu artigo 9º e 87 

respectivamente  cabe à união elaborar o plano nacional de educação, em 

colaboração com estados, distritos federal e municípios, por meio da articulação do 

sistema  educação em regime de colaboração e consequente as leis  n° 10.172/2001 

, nº 13.005/2014 e nº 15.388/2026  que trata dos planos decenais de educação  

aprovados e sancionados pelo presidente da república. 

Partimos da premissa que os planos decenais de educação no Brasil 

constituem instrumentos fundamentais para o planejamento de políticas públicas 

educacionais de longo prazo, com o objetivo de garantir o direito à educação de 

qualidade e promover a equidade e justiça social. 

 

Desenvolvimento 

As raízes do planejamento educacional no Brasil não emergem de uma 

neutralidade, mas sim, de intencionalidade e intensas disputas ideológicas sobre o 

projeto de sociedade.  Assim, segundo Saviani (p.389, 2010) destaca que: 

No período compreendido entre 1946 e 1964 observa-se uma tensão 

entre duas visões de plano de educação que, de certo modo, expressa a 

contradição entre as forças que se aglutinam sob a bandeira do 

nacionalismo desenvolvimentista que atribuíam ao Estado a tarefa de 

planejar o desenvolvimento do país, libertando-o da dependência externa, 

e aquelas que defendiam a iniciativa privada, contrapondo-se à ingerência 



 

do Estado na economia e àquilo que taxavam de monopólio estatal do 

ensino.  

 

Então apesar do entusiasmo dos pioneiros, a materialização dessas ideias 

enfrentou o que Cury (2011) define como uma história de idas e vindas. Embora a 

Constituição de 1934 tenha acolhido a ideia de um plano nacional, a instabilidade 

política e a força de grupos privados e confessionais retardaram a sua efetivação. 

Para Saviani (2015), essa trajetória é marcada por limites estruturais: o 

planejamento educacional brasileiro, historicamente, oscilou entre a retórica do 

direito à educação e a realidade da contenção de recursos, refletindo o caráter 

dependente do capitalismo nacional. 

 O Plano Nacional de Educação (2001–2010) foi a primeira experiência 

concreta desse modelo, apresentando metas voltadas à ampliação do acesso e à 

melhoria da qualidade do ensino. Contudo, sua execução foi limitada pela falta de 

financiamento e pela ausência de mecanismos de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação contínuos. 

 O PNE (2014–2024) avançou ao estabelecer 20 metas abrangentes, 

incluindo a universalização da educação básica, a valorização dos profissionais da 

educação e a ampliação do investimento público em educação, mas foi tragicamente 

afeto com golpe de 2016 com o impeachment de Dilma Rousseff e a  emenda  

constitucional nº 95 que segundo Amaral (2017) determinou a morte do PNE 2014-

2024. 

Todavia, sob a ótica da dialética, conclui-se que a existência da lei não garante 

a efetivação do direito à educação se não houver uma superação das amarras 

econômicas que limitam o investimento público. O próximo decênio (2026-2036) 

será o experimento para testar a resistência dessa política de Estado frente às 

pressões neoliberais, bem como os desafios quanto à implementação  sob estruturas  

organizadas em 19 (dezenove) objetivos , 73(setenta e três)  metas e 372 (trezentos 

e setenta e duas) estratégias. 

Corroborando com o pensamento de Dourado (2020) para melhor 

compreensão do atual sistema educacional brasileiro, é fundamental situar as 

políticas direcionadas à educação, sobretudo, por meio da análise de sua relação 

com o PNE, sua materialização sobretudo, ou preterição institucional levando em 

consideração o reforço à agenda neoliberal e ultraconservadora em nosso país. 



 

Apesar dos avanços legais, a efetivação dos planos decenais como política de 

Estado enfrenta diversos desafios entre os campos político, econômico e social.  O 

político vincula -se à descontinuidade administrativa devido às mudanças de 

governo que causam as rupturas e as roupagens das políticas educacionais. O 

econômico que está sob a limitação orçamentária dos recursos financeiros 

destinados à educação brasileira, que compromete o cumprimento e execução das 

metas estabelecidas, além disso, há fragilidades nos sistemas de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação contínuas, dificultando o acompanhamento dos 

resultados.  Por fim, o campo social que reconhece a educação como um instrumento 

de transformação da realidade, que promove a redução das desigualdades sociais 

em nosso país. 

Para Alves (2020)  , esbarra na contradição fundamental do financiamento. A 

existência de uma lei decenal, por si só, não garante a justiça social se não houver a 

superação do teto de gastos e a implementação de um Sistema Nacional de Educação 

(SNE) robusto, como defende Saviani (2010). 

 

Considerações finais 

 Em síntese, o estudo possibilitou apreender o contexto histórico dos planos 

decenais no Brasil, a partir de um olhar crítico que nos permite compreender que a 

educação não é campo neutro, mas campo de muitos tensionamentos e  disputa 

constante. Portanto, os planos decenais de educação representam um avanço 

significativo na organização das políticas educacionais brasileiras, como 

planejamento estratégico que visa a qualidade da educação brasileira. No entanto, 

quanto à sua efetividade como política de Estado, ainda depende da superação de 

desafios estruturais, como o financiamento adequado, a estabilidade das políticas 

públicas, o fortalecimento dos mecanismos de gestão democrática e a ampliação da 

participação social. Diante do exposto, espera-se que o Novo PNE (2026-2036) 

supere esses desafios e avance quanta sua a efetividade como política de estado e 

não de governo. 
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